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EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE Nº 013/2023

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso torna público, para 
efeito das disposições do art. 25, caput da Lei n. º 8.666/93 e suas alterações 
que efetuou a seguinte Inexigibilidade Licitação:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 50 
ASSINATURAS ANUAIS DO JORNAL ESTADÃO MATO GROSSO.

Empresa: Estadão Mato Grosso Jornal e Mídia Digital LTDA
CNPJ: 43.188.146/0001-15

Autorização: Processo n° 2023/758251524 - Parecer Jurídico n° 154/2023

Item: 01 -  Qtd: 50 - Und: Assinatura -  Valor Unitário R$: 700,00  -  Valor 
Total R$: 35.000,00

Ratificação:  Mesa Diretora  19/06/2023

Dep. Eduardo Botelho                     Dep. Max Russi
Presidente                                            1º Secretário		                     
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                            LEI Nº 12.127, DE 29 DE MAIO DE 2023.

Autor: Lideranças Partidárias

Dispositivos da Lei nº 12.127, de 
29 de maio de 2023, publicada 
no Diário Oficial do Estado de 
Mato Grosso de 29 de maio de 
2023, cujo veto foi rejeitado 
pela Assembleia Legislativa do 
Estado de Mato Grosso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida pelo art. 42, 
§ 8º, da Constituição Estadual, promulga os seguintes dispositivos da Lei 
nº 12.127, de 29 de maio de 2023, que “Altera a Lei nº 10.587, de 09 
de agosto de 2017, que dispõe sobre a regulamentação das emendas 
parlamentares, previstas nos arts. 164 e 164-A da Constituição do 
Estado de Mato Grosso e dá outras providências”:

(...)

“Art. 2º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 1º da Lei nº 10.587, de 09 
de agosto de 2017, com a seguinte redação:
“Art. 1º (...)
Parágrafo único Os eventuais saldos orçamentários remanescentes, sem 
efetivação de empenho e não inscritos em restos a pagar, serão apurados 
e reinseridos na lei orçamentária do exercício seguinte, até o limite de 0,2% 
(dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto 
encaminhado pelo Poder Executivo, devendo o montante ser distribuído 
proporcionalmente ao remanescente de cada parlamentar.”
(...)

“Art. 4º Ficam acrescidos os arts. 3º-D e 3º-E à Lei nº 10.587, de 09 de 
agosto de 2017, com a seguinte redação:
“Art. 3º-D Não se aplica o chamamento público para Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público, entidades filantrópicas e sem fins 
lucrativos que participem de forma complementar do SUS de acordo com 
art. 3º, incisos IV e VI, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, c/c 
art. 199, § 1º, da Constituição Federal, devendo tais entidades comprovarem 
atividade regular na área nos últimos três anos.
Art. 3º-E Os recursos financeiros atinentes às emendas parlamentares 
impositivas poderão ser repassados de forma automática e sistemática às 
unidades escolares da rede pública estadual de ensino, nos termos da Lei nº 
7.040, de 1º de outubro de 1998, sendo que o valor anual por unidade será 
até duas vezes o previsto no art. 4º da Instrução Normativa Nº 007/2021/
GS/SEDUC/MT e suas alterações posteriores.
§ 1º A transferência dos recursos de que trata a presente Instrução 
Normativa se dará de forma automática, em conta específica aberta pelo 
Conselhos Deliberativos da Comunidade Escolar - CDCE da Unidade 
Escolar, sem a necessidade de celebração de termo de convênio ou 
instrumento congênere.
§ 2º O disposto neste artigo pode ser estendido às unidades escolares 
da rede pública municipal de ensino mediante assinatura de termo de 
compromisso com o Município.”
(...)
Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 19 de junho de 2023.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente
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LEI Nº 12.155, DE 19 DE JUNHO DE 2023.

Autor: Deputado Wilson Santos

Veda a utilização de queima e 
soltura de fogos de estampidos e 
de artifícios em Mato Grosso.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida pelo art. 42, § 
8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica proibida a comercialização, armazenamento, 
transporte, manuseio, utilização, queima e soltura de fogos de artifício de 
estampido e de qualquer artefato pirotécnico de efeito sonoro ruidoso no 
Estado de Mato Grosso.

§ 1º A proibição prevista no caput deste artigo se estende 
a todo o Estado de Mato Grosso, incluindo recintos fechados e ambientes 
abertos em áreas públicas ou locais privados.

§ 2º Excetuam-se da regra prevista no caput deste artigo os 
fogos de vista, assim denominados aqueles que produzem efeitos visuais 
sem estampido.

§ 3º O transporte que tenha como origem e destino outros 
Estados da Federação é lícito, desde que apenas circule no Estado de 
Mato Grosso, não podendo ser armazenado, ainda que temporariamente 
no Estado.

Art. 2º O descumprimento ao disposto nesta Lei acarretará ao 
infrator a imposição de multa fixada entre 200 (duzentos) a 3.000 (três mil) 
Unidades Padrão Fiscal do Estado de Mato Grosso (UPF/MT), valor que 
será:

I - dobrado na primeira reincidência;
II - quadruplicado a partir da segunda reincidência, 

entendendo-se como reincidência o cometimento da mesma infração num 
período inferior a 30 (trinta) dias;

Art. 3º A fiscalização do cumprimento dos dispositivos constantes 
desta Lei e a aplicação das multas decorrentes da infração ficarão a cargo 
dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado, em Cuiabá, 19 de junho de 
2023.

Original assinado: Dep. Eduardo Botelho - Presidente
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LEI Nº 12.156, DE 19 DE JUNHO DE 2023.

Autor: Deputado Thiago Silva

Dispõe sobre a realização de 
estudo técnico de viabilidade 
na abertura de novos cursos 
e turmas da Universidade do 
Estado de Mato Grosso - UNEMAT 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, no desempenho da atribuição conferida pelo art. 42, § 
8º, da Constituição Estadual, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Dispõe sobre a realização de estudo técnico prévio de 
oferta e procura para a abertura de novos cursos e turmas no âmbito dos 
núcleos pedagógicos e campus da Universidade do Estado de Mato Grosso 
- UNEMAT.

Art. 2º O estudo técnico prévio de oferta e procura levará em 
consideração os seguintes preceitos regionais:

I - necessidade de formação de mão- de- obra;
II - vocação econômica preponderante.

Art. 3º Para realização do estudo técnico prévio de oferta e 
procura, será formado grupo de trabalho, cuja composição ficará a cargo 
da autoridade administrativa responsável no âmbito de sua atribuição, 
podendo ser composto por um membro representante dos seguintes órgãos 
e submetidos à reitoria da Universidade do Estado de Mato Grosso:

I - Universidade do Estado de Mato Grosso;
II - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado 

de Mato Grosso;
III - Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso;
IV - Associação Mato-grossense dos Municípios;

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT


